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INTRODUÇÃO 

No Acordo de Paris sobre o Clima, o Brasil se comprome teu com uma redução de 43% das suas 
emissões de gases de efeito estufa até 2030. E desde 2015, o setor energético se tornou o maior 
emissor de gases de efeito estufa no Brasil, superando as emissões derivadas da mudança do uso do 
solo, maiores até então. Diante dessa realidade, a expansão da eficiência energética e das fontes 
consideradas limpas de geração de energia é fundamental. Igualmente, os aumentos significativos das 
tarifas de eletricidade reforçam a importância da eficiência energética e da geração  renovável tanto 
para redução dos impactos ambientais, quanto de custos nas diferentes escalas federativas. Nesse 
cenário, as cidades têm o potencial de impulsionar tanto a mitigação quanto adaptação às mudanças 
climáticas no Brasil, considerando a resiliê ncia aos impactos na esfera urbana, como temperaturas e 
disponibilidade de água.  

De igual forma que o uso da energia, o uso racional da água é de extrema importância nas cidades. A 
escassez de água tem se tornado assunto recorrente nos últimos anos, para o qual devem ser 
buscadas alternativas de desenvolvimento de soluções que busquem redução no consumo e aumento 
da quantidade de água disponível.  Ainda na agenda das cidades o tema de mobilidade é um dos 
mais recorrentes e um dos maiores desafios na atuali dade.  

Diante dessa realidade, é na escala dos governos municipais que ocorrem oportunidades de atuação 
direta para economia de água e energia, considerando tanto as edificações gerenciadas pelas 
prefeituras quanto na atuação para promoção do tema junto a agentes municipais através de 
políticas públicas.  

Dessa forma, e respondendo à demanda cresc ente do setor público para aumentar sua eficiência no 
uso de recursos foi proposto o Projeto Cidades Eficientes que conta com a execução do CBCS, 
Conselho Brasileiro de Construção Sustentável e o financiamento do Instituto Clima e Sociedade, ICS.   

O Projeto Cidades Eficientes tem como objetivo principal trabalhar com governos municipais para 
promover e apoiar ações estruturantes visando a redução de emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) nos edifícios públicos a longo prazo, através de eficiência energét ica, uso racional de água, 
facilitação do uso de transporte público, geração distribuída de energia e políticas públicas.  

Entre os objetivos secundários se encontram, mapear os desafios e as experiências de governos 
municipais gerando conhecimento sobre as  maiores barreiras, necessidades de apoio e o sucesso de 
estratégias implementadas no passado; proporcionar uma biblioteca de recursos técnicos incluindo 
estudos de caso, exemplares de políticas públicas, planos estratégicos energéticos e de uso da água, 
legislação vigente e programas voluntários; assessorar tecnicamente municípios selecionados por 
meio de programa -piloto e elaborar e divulgar resultados do programa e lições aprendidas.  

A pesquisa detalhada das necessidades das cidades e a atuação em conjun to com algumas cidades, 
permitirá a superação das barreiras técnicas, possibilitando a implementação das estratégias mais 
eficientes na redução de consumos e custos. A demonstração de casos de sucesso em algumas 
cidades permitirá a multiplicação rápida do impacto do projeto através da adoção em outras cidades.  

Três grandes impactos socioambientais podem ser atingidos através destes trabalhos com os 
governos municipais. Primeiro, o impacto das reduções de consumo e incentivo à eficiência em 
edifícios são essenciais para que sejam atingidas metas de redução de GEE. Segundo a construção 
sustentável e a redução de consumo de energia e água aumentam a resiliência do município aos 
impactos de mudanças climáticas. Finalmente, a redução de gastos com energia e água através da 
melhoria na gestão, liberando recursos para outras áreas, em uma época de cortes de gastos 
públicos. 
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O projeto considera também muito importante o diálogo  com grupos internacionais e nacionais, assim 
como iniciativas envolvidas no setor com o ob jetivo do estabelecimento de apoio institucional e 
parcerias de cooperação, entre outros.  A seguir são listadas estas organizações e iniciativas 
mostrando o seu objetivo principal de atuação.  

 

Organizações e iniciativas nacionais e internacionais:  

Ministério das Cidades ʭ criada em 2003, a entidade governamental tem o objetivo de melhorar as 
cidades, tornando -as mais humanas, social e economicamente justas e ambientalmente sustentáveis, 
por meio de gestão democrática e integração das políticas públi cas de planejamento urbano, 
habitação, saneamento, mobilidade urbana, acessibilidade e trânsito de forma articulada com os entes 
federados e a sociedade.  

C40 - Cooperação entre mais de 90 governos municipais internacionais para redução de emissões de 
gases de efeito estufa, incluindo as maiores cidades do mundo. Dispõe de projetos e recursos técnicos 
voltados a eficiência energética municipal e políticas públicas em eficiência energética e geração 
distribuída.  

Institute for Transportation & Development Pol icy (ITDP) - Instituição sem fins lucrativos que tem como 
objetivo fornecer conhecimento técnico para acelerar o crescimento de meios de transportes 
sustentáveis e desenvolvimento urbano ao redor do mundo.  

ICLEI ʭ Associação mundial de governos locais dedi cados ao desenvolvimento sustentável.  

Carbon Disclosure Project (CDP)  - Associação global de cidades, Estados e regiões para medição e 
gerenciamento de impactos ambientais.  

Procel GEM ʭ Programa de Gestão Energética Municipal (GEM) criada pelo PROCEL e Eletrobr as que 
tem como missão auxiliar as prefeituras a gastar menos com energia elétrica.  

World Resources Institute (WRI)  - Com financiamento do Instituto Clima e Sociedade ( iCS), o programa 
WRI Brasil: Cidades Sustentáveis está desenvolvendo uma rede de pr efeituras para discutir a 
implementação de políticas públicas relacionadas a transporte sustentável.  

Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM)  ʭ Instituto sem fins lucrativos, apartidário, para 
promover o desenvolvimento institucional da Admi nistração pública, fortalecer a capacidade de 
formular políticas, prestar serviços e fomentar o desenvolvimento, objetivando uma sociedade 
democrática e justa.  

Frente Nacional de Prefeitos (FNP)  ʭ Entidade municipalista composta exclusivamente por prefeito s 
em exercício, para zelar pelo princípio constitucional da autonomia municipal, visando garantir a 
participação plena dos municípios no pacto federativo.  

Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis ʭ Com financiamento do BID e da Caixa Econômica, 
entre outros, alguns governos municipais no Brasil já realizaram mapeamentos iniciais e planos de 
ação para sustentabilidade no âmbito deste programa. Os planos de ação sinalizam a importância de 
atuação com edifícios e na geração distribuída, preparando assim as  cidades para implementação de 
ações focadas em conjunto com este programa.  

 

Organizações e iniciativas internacionais:  
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City Energy Project  ʭ Programa dos Estados Unidos com ações em 20 cidades americanas para 
promover a eficiência energética nas cidades, reduzir perdas, impulsionar economias e reduzir a 
poluição nociva. As cidades são: Atlanta, Boston, Chicago, Denver, Des Moines, Iowa, Fort Collins, 
Houston, Kansas City, Los Angeles, Miami-Dade County, Nova Orleans, Orlando, Filadélfia, Pittsburgh, 
Providence, Reno, Salt Lake City, San Jose, St. Louis e St. Paul. 

Building Efficiency Accelerator  ʭ Como parte do programa internacional de desenvolvimento de 
energia sustentável Sustainable Energy For All, o programa Building Efficiency Accelerator trabalha 
com eficiência energética em 20 grandes governos municipais no mundo. Um destes governos 
municipais é Porto Alegre.  

 

Finalmente, as informações aqui apresentadas são um dos resultados do projeto Cidades Eficientes e 
se colocam como uma biblioteca de recursos  técnicos para servir de guia e apoio aos municípios na 
busca por maior conhecimento e formas de implementação dos temas abordados no projeto. As 
informações estão estruturadas de forma a facilitar a busca e incluem a descrição dos temas 
abordados, estudos  de caso nacionais e internacionais e exemplos de políticas públicas aplicadas, 
entre outras informações. Dessa forma o projeto está contribuindo para o avanço nos temas de uso 
racional de energia, água, geração distribuída e mobilidade urbana nos municípi os brasileiros.  
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1. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

Atualmente, as edificações representam a maior parcela do consumo de energia elétrica no Brasil. 
Segundo dados do Balanço Energético Nacional (EPE, 20171), este consumo corresponde a 51% do 
consumo total do país e pode ser significativamente reduzido, com a implementação de medidas de 
eficiência energética em edifícios existentes e concepção de novos projetos mais eficientes. Dessa 
forma, é possível dizer que existe um gr ande potencial de melhoria neste setor no que diz respeito ao 
consumo de energia, o que, além de gerar benefícios quanto à otimização do uso de recursos, 
sobretudo naturais, produz economias significativas dos cofres públicos.  

Algumas ações podem ser real izadas com o int uito de incentivar a eficiência energética nos edifícios 
públicos municipais, tais como o fomento à comparação do desempenho energético de edificações ou 
benchmarking de edifícios, a etiquetagem de energia, uso de mecanismos como o código d e obras 
para inserir ações específicas e relevantes , medidas aplicadas em retrofits, busca por edifícios de 
energia zero, apoio para a aplicação da norma de desempenho  de edificações habitacionais , 
estratégias para mitigação das ilhas de calor urbano que p odem ser aplicadas na edificação e no 
contexto onde se localiza, medidas relacionadas à iluminação pública e gestão integrada de energia. 
Todas essas ações com suas definições e conceitos, estudos de caso de aplicação, assim como 
material de apoio necessár io serão detalhadas a seguir.  

 

1.1 Benchmarking: Comparação de desempenho energético de  edificações  

 

ʻmưƓŜ ŜƢ ŕƁıʍ ƢıƁǟ ŕŜ ɒɍ ŵưȋŜǗƤưǟ ƤıŎƁưƤıƁǟʍ ǗŜŵƁưƤıƁǟ Ŝ ƙưŎıƁǟ ǔưǟǟǳŜƢ ǔưƙƃǫƁŎıǟ ŜȑƁŵƁƤŕư ı 
classificação e a divulgação da performance ŜƤŜǗŵŝǫƁŎı ŕŜ ŜŕƁŴƃŎƁưǟ ŎưƢŜǗŎƁıƁǟʼʒ  

Institute for Market Transformation , 2011 

 

Transparência de dados  

Avaliação de performance energética e transparência de dados são ferramentas políticas estratégicas 
para superar as barreiras de eficiência energética d entro do estoque de edifícios públicos existentes. O 
acesso público as informações de classificação energética de edificações, oferece informações 
importantes para proprietários e operadores, auxiliando na identificação de oportunidades de 
melhorias de des empenho no consumo de energia.   

Para implementação, é importante que as equipes responsáveis pela criação de uma legislação de 
transparência definam a obrigatoriedade de abertura de dados públicos para o preenchimento das 
informações necessárias para  Benchmarking, além de disponibilizar informações e resultados para 
usuários em sites abertos. 

As vantagens da transparência de dados e divulgação dos resultados são várias, sendo possível citar:  

¶ Aumento da conscientização dos usuários;  

                                                
1 EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA - EPE (Brasil). Balanço Energético Nacional 2017: Ano base 2016 / Empresa de Pesquisa 
Energética. ʭ Rio de Janeiro: EPE, 2017. Disponível em <https://ben.epe.gov.br/downloads/Relatori o_Final_BEN_2017.pdf> 
(acessado em 16/08/2018).  

https://ben.epe.gov.br/downloads/Relatorio_Final_BEN_2017.pdf
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¶ Justificativa dos gastos  públicos em energia;  

¶ Priorização de investimentos;  

¶ Criação de uma demanda por edifícios com alto desempenho energético;  

¶ Geração de empregos na área de eficiência energética;  

¶ Adequação de edifícios ineficientes, com baixa performance energética, podendo ge rar 
economias financeiras para serem investidas em outras áreas;  

¶ Criação de um banco de dados de edifícios públicos, facilitando a gestão e controle dos 
mesmos. 

¶ Reconhecimento e divulgação de edificações eficientes etiquetados, certificados ou que 
demonstr aram uma melhoria de eficiência energética ao longo do tempo.  

 

Uma das legislações brasileiras vigentes que fundamentam o processo de transparência de dados é a 
Lei de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527/2011 que regulamenta o direito constitucional de ace sso às 
informações públicas. Mais informações podem ser obtidas no site do Governo Federal: 
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/conheca -seu-direito/a -lei-de-acesso-a-informacao . 

A temática de transparência é um tema atual que deve ser desenvolvido nas cidades e pode ser vista 
como exigências em diversos países, como por exemplo nos Estados Unidos. Na Tabela 1 podem ser 
vistas algumas aplicações da obrigatoriedade de divulgação de dados de consumo em edifícios 
comerciais e residenciais (públicos e privados), acima de uma determinada áre a; e variações de 
políticas e abertura de dados realizadas nos Estados de Austin, Califórnia, Nova Iorque , Columbia, São 
Francisco, Seattle e Washington. 

 
Tabela 1.  Políticas de transparência de dados nos EUA 
Fonte: Adaptado de In stitute for Market Transformation , 2011 

Jurisdição  

Tipo e tamanho da 
edificação  

Obrigatoriedade de Transparência e Divulgação  

Não - 
Residencial 

Residencial 
Multifamiliar  

Em sites 
públicos 

Para 
governos 

locais 

Para 
inquilinos 

Vendas Locação  Financiamento  

Austin 
(município)  

Acima de 
3.048 m² 

- -  -  - - 

Califórnia  
(estado)  

Acima de 
304,8 m² 

- -  -    

Distrito de 
Columbia  

Acima de 
15.240 m² 

Acima de 
15.240m² 

  - - - - 

Nova Iorque  
(município)  

Acima de 
2.322 m² 

Acima de 
 2.322 m² 

  - - - - 

São Francisco 
(município)  

Acima de 
3.048 m² 

-    - - - 

Seattle 
(município)  

Acima de 
3.048 m² 

Acima de 5 
unidades 

-      

Washington  
(estado)  

Acima de 
3.048 m² 

- - - -    

http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/conheca-seu-direito/a-lei-de-acesso-a-informacao
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Benchmarking  energético  

O Benchmarking consiste na comparação do consumo de energia entre diversos edifícios de uma 
mesma tipologia. No Brasil, a ferramenta para edifícios públicos foi desenvolvida no âmbito do projeto 
de Desempenho Energético Operacional (DEO)  do Conselho Brasileiro de Construção Sustentável 
(CBCS) e do Projeto 3E do Ministério do Meio Ambiente (MMA). Através da utilização do Benchmarking 
na gestão municipal é possível:  

¶ Realizar a gestão energética em uma amostragem de edificações públicas;  

¶ Identificar quais são os edifícios com melhor ou pior desempenho;  

¶ Desenvolver um planejamento estratégico  e direcionar recursos e investimentos ; 

¶ Estabelecer políticas e metas de desempenho ʒ Nȑʌ ıǫƁƤŵƁǗ ư ƤƃȋŜƙ ʻüƃǔƁŎưʼ ưǳ ʻ=ưıǟ ǔǗĲǫƁŎıǟʼʍ 
premiação ou bonificação de edifícios m ais eficientes que atingirem a meta.  

A Figura 1 apresenta a  página de acesso à plataforma de cálculo para benchmarking energético de 
edifícios públicos, e a Figura 2 apresenta um exemplo de resultado do cálculo de benchmarking 
energético para um edifício.  

 

 
Figura 1. Homepage da plataforma de cálculo de benchmarking energético para edifícios públicos  

Fonte: http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/  
 

 
Figura 2. Exemplo de resultado de benchmarking para  um edifício público  

http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
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Fonte: http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/  
 

A plataforma de cálculo online de benchmarking energético é disponibilizada pelo CBCS e de acesso 
gratuito para avaliação de edifíci os públicos com uso administrativo ou de escritório. A plataforma 
está disponível em: http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/ .  

Através da plataforma é possível inserir e avaliar um conjunto de edifícios, sendo necessário a criação 
de um login e o preenchimento dos seguintes dados:  

 

 

 

É importante frisar que a avaliação é de uso restrito para edifícios públicos com uso predominante de 
escritórios. Outras tipologias comuns de edifícios públicos, como escolas, edifícios culturais, hospitais e 
postos de saúde, não se enquadram neste benchm arking.  

Á Estado (selecionar de uma lista)  

Á Cidade (selecionar de uma lista)  

Á Nome ou identificador do edifício  

Á Endereço 

Á Área útil em m² (excluindo estacionamentos e andares técnicos)  

Á Área útil condicionada em m²  

Á Área de estacionamentos cobertos em m²  

Á Número de andares - excluindo subsolos e incluindo o térreo  

Á Principal sistema de ar condi cionado - considere o sistema que atende a maior parte da área do edifício (sem 
condicionamento de ar, splits e multisplits, tipo janela, VRF, Selfs, chiller a ar ou água). 

Á Número de ocupantes permanentes no escritório  

Á Consumo do CPD (ou datacenter) em kW h 

Á Potência média do CPD (medido durante operação) em kW  

Á Área externa iluminada durante a noite (m²)  

Á Usa grupo gerador para abastecimento de energia durante horas de pico? [Sim/Não]  

Á Outros usos significativos dentro do edifício:  
× Escritório (100%) 
× Cozinha industrial (__)  
× Refeitório (__)  
× Laboratório (__)  
× Atendimento ao público (__)  
× Espaço cultural ou espaço de eventos (__)  
× Outro: __________  

Á Período e consumo (mensal de 12 meses ou anual) em kWh  

Á Taxa de ocupação média do edifício durante o período de medição (%) 
 

http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
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O CBCS também disponibiliza plataformas de cálculo para agências bancárias e edifícios corporativos, 
que podem ser acessadas em: http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/ . Outras tipologias de 
edificações como shoppings, supermercados, data centers, laboratórios, edifícios educacionais, dentre 
outros, serão desenvolvidas em uma próxima etapa do projeto DEO.  

 

Resultados alcançados em edifícios brasileiros   

O consumo energético pode ser analisado  através do EUI, do termo em inglês Energy Use Intensity 
(Intensidade de Uso Energético) , mensurado em kWh/(m².ano).  Este indicador permite a comparação 
do consumo elétrico entre edificações com o mesmo tipo de uso. De maneira simplificada, quanto 
menor o  EUI, melhor o nível de eficiência energética da edificação.   

A plataforma de cálculo de benchmarking, além de calcular o consumo real em kWh/(m².ano), 
também calcula para cada edifício o seu ƤƃȋŜƙ ʻǫƃǔƁŎưʼ e de ʻōưı ǔǗĲǫƁŎıʼ de consumo, e o classifica de 
acordo com seu nível de eficiência, comparando -o assim com tipologias semelhantes no estoque 
brasileiro, desenvolvido a partir de dados de mais de 300 edificações públicas.  

Com o uso da ferramenta é possível avaliar com maio r precisão a influência dos fatores climáticos e 
de uso específico no consumo de eletricidade. No projeto desenvolvido pelo CBCS e MMA entre 2015 e 
2017, a plataforma foi utilizada e testada em 20 edifícios públicos no Brasil e, através dos resultados, 
65% se apresentaram ineficientes e apenas 35% atingiram o nível Típico ou Eficiente.  Fica clara assim 
a existência de grandes oportunidades de eficiência energética nas edificações públicas existentes , 
conforme observado na Figura 3. 

 

 
Figura 3. Utilização de benchmarking de energia em 20 edifícios do Brasil  

Fonte: 
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80051/Site_novo/Benhmarking/Relatorio%20tecnico%20de%20desenvolvimento%20B

enchmarking.pdf   

 

O benchmarking oferece então, como demonstrado, um resultado pers onalizado para cada 
edificação, de modo a comparar o consumo elétrico de forma confiável e realista para cada caso. Ele 

http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80051/Site_novo/Benhmarking/Relatorio%20tecnico%20de%20desenvolvimento%20Benchmarking.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80051/Site_novo/Benhmarking/Relatorio%20tecnico%20de%20desenvolvimento%20Benchmarking.pdf
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é uma ferramenta imprescindível para gestão energética e conscientização de gestores públicos e 
usuários, além de incentivar a transparê ncia e a eficiência energética nas edificações.  

Atenção: é importante destacar que os resultados da plataforma de benchmarking devem ser 
analisados em conjunto com outros fatores como conforto térmico dos usuários, atendimento às 
normas e níveis de ilumina ção, ar condicionado, renovação de ar, dentre outros, que podem ser 
verificados através de um diagnóstico energético  mais detalhado no edifício.  

 

Estudo de caso internacional   

Resultados do Benchmarking de energia nos EUA   

Nos Estados Unidos se tornou obrigatório o uso da plataforma de Benchmarking do Portfólio Manager  
em alguns Estados. O uso da ferramenta online da plataforma, entre 2008 a 2011, mostrou como 
resultados redução de 7% no consumo de energia das edificações comerciais (Figura 4). Demostra -se 
assim uma tendência de melhoria de eficiência energética nas edificações ao longo dos  anos através 
do uso do benchmarking.  

 

 
Figura 4. Economias geradas pelo Portf olio Manager  

Fonte: Energy Star, 2011. 
 

Referências e onde buscar mais informações  

Cartilha sobre o uso da ferramenta de benchmarking para edifícios públicos ʭ Projeto 3E 
http://www.mma.gov.br /images/arquivo/80051/Benchmarking/Materiais%20didaticos/Folder%20Ferr
amenta_Benchmark_Predios%20Publicos.pdf  

http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80051/Benchmarking/Materiais%20didaticos/Folder%20Ferramenta_Benchmark_Predios%20Publicos.pdf
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80051/Benchmarking/Materiais%20didaticos/Folder%20Ferramenta_Benchmark_Predios%20Publicos.pdf
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Documentos e relatórios do Projeto 3E do MMA http://www.mma.gov.br/component/k2/item/11660 -
benchmarking -de-consumo -energ%C3%A9ticos-de-edif%C3%ADcios-p%C3%BAblicos 

Informações, documentos e relatórios do Projeto Desempenho Energético Operacional em Edificações  
(DEO) do CBCS http://www.cbcs.org.br/website/benchmarking -energia   

Plataforma de Cálculo de Benchmarking Energético de Edificações do CBCS, no contexto do Projeto 
DEO  http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/   

Ferramenta internacional: Portfolio Manager , EUA (página em inglês)     
https://www.energystar.gov/buildings/facility -owners-and-managers/existing -buildings/use -portfolio -
manager   

Resultados do Benchmarking através do  Portfolio Manager , EUA, 2012 (página em inglês) 
https://www.energystar.gov/sites/default/files/buildings/tools/DataTrends_Savings_20121002.pdf   

Lei de Transparência e Benchmarking de Nova Iorque (página em inglês)  
http://www.nyc.gov/html/gbee/html/plan/ll84.shtml  

Guia de implementação de políticas de transparência e benchmarking nos  EUA (página em inglês) 
https://www4.eere.energy.gov/seeaction/publication/benchmarking -and-disclosure-state-and-local-
policy -design-guide-and-sample-policy  

Relatório sobre transparência de dados energéticos de edifícios nos EUA, preparado pelo Institute for 
Market Transformation  (IMT), 2011 (página em inglês)  
https://www.energy.gov/sites/prod/files/2014/05/f15/IMT -Building_Energy_Transparency_Report.pdf   

 

http://www.mma.gov.br/component/k2/item/11660-benchmarking-de-consumo-energ%C3%A9ticos-de-edif%C3%ADcios-p%C3%BAblicos
http://www.mma.gov.br/component/k2/item/11660-benchmarking-de-consumo-energ%C3%A9ticos-de-edif%C3%ADcios-p%C3%BAblicos
http://www.cbcs.org.br/website/benchmarking-energia
http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
https://www.energystar.gov/buildings/facility-owners-and-managers/existing-buildings/use-portfolio-manager
https://www.energystar.gov/buildings/facility-owners-and-managers/existing-buildings/use-portfolio-manager
https://www.energystar.gov/sites/default/files/buildings/tools/DataTrends_Savings_20121002.pdf
http://www.nyc.gov/html/gbee/html/plan/ll84.shtml
https://www4.eere.energy.gov/seeaction/publication/benchmarking-and-disclosure-state-and-local-policy-design-guide-and-sample-policy
https://www4.eere.energy.gov/seeaction/publication/benchmarking-and-disclosure-state-and-local-policy-design-guide-and-sample-policy
https://www.energy.gov/sites/prod/files/2014/05/f15/IMT-Building_Energy_Transparency_Report.pdf
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1.2 Etiquetagem de energia  

A etiquetagem no Brasil  

O Programa Brasileiro de Etique tagem para Edificações, conhecido como PBE Edifica, tem sua origem 
no âmbito do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) do INMETRO e do Procel Edifica. No contexto 
do PBE Edifica foram concebidos, a partir de 2009, os Requisitos Técnicos da Qualidade para  o Nível 
de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C), e em 2010 o 
Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações Residenciais 
(RTQ-R).  

O objetivo da etiquetagem de energia de edif icações no Brasil é a classificação das edificações em 
ƤƃȋŜƁǟ ŕŜ ŜŴƁŎƁšƤŎƁı ŜƤŜǗŵŝǫƁŎı ǖǳŜ ǔưŕŜƢ ȋıǗƁıǗ ŕŜ ʻ!ʼ ʤƢıƁǟ ŜŴƁŎƁŜƤǫŜʥ ıǫŝ ʻNʼ ʤƢŜƤưǟ ŜŴƁŎƁŜƤǫŜʥʒ  

Para as edificações comerciais, de serviço e públicas, o RTQ -C avalia o desempenho da envoltória, do  
sistema de iluminação artificial e do sistema de condicionamento de ar, sendo ainda possível a 
obtenção de bonificações relacionadas ao uso racional de água, uso de fontes renováveis de energia, 
sistemas de cogeração, sistemas inovadores, elevadores efici entes, e ainda aquecimento solar de 
água para edificações que apresentam este uso de forma relevante, como as da área de saúde e 
hotéis. Edificações residenciais são avaliadas pelo RTQ-R considerando o desempenho da envoltória 
para verão e inverno e o sist ema de aquecimento de água. Ainda uma avaliação para uso previsto de 
condicionamento artificial é disponível, mas somente de forma informativa. Igualmente são passíveis 
de obtenção bonificações relacionadas ao uso racional de água, estratégias para increme nto na 
ventilação e iluminação natural, instalação de equipamentos eficientes, dentre outras. Podem ser 
avaliadas tanto unidades habitacionais isoladas, edificações multifamiliares e áreas de uso comum.    

A Figura 5 apresenta a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) para edificações 
comerciais de serviços e públicas e as informações contidas na etiqueta. A partir de 2014 é possível a 
obtenção do Selo Procel de edificações ( Figura 6) para aquelas que apresentem a máxima eficiência 
nos principais sistemas avaliados.  

 

 
Figura 5. Exemplo de etiqueta para edificação comercial, 

de serviço e pública  
Fonte: PBE Edifica. 

 

 

 
 

Figura 6. Exemplo de Selo Procel de edificações  
Fonte: PBE Edifica. 
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Etiquetagem de edifícios públicos  

No Brasil, a etiquetagem do Prog rama PBE Edifica já é obrigatória desde 2014, para novas construções 
e retrofits, na escala de edifícios públicos federais , através da Instrução Normativa nº 02 do Ministério 
de Planejamento, Orçamento e Gestão de 2014 (MPOG/  SLTI, 2014). Esta legislação também 
estabelece a necessidade de atendimento aos critérios do PBE Edifica nos parâmetros do nível A.  

A previsão, de acordo com o Plano Nacional de eficiência Energética (PNEf), é de que a etiquetagem 
se torne obrigatória para as demais edif icações públicas até 2020, comerciais e de serviços até 2025 e 
residenciais até 2030. 

Para implementação des ta legislação é necessário estabelecer estruturas de controle e fiscalização. 
Também é recomendável aplicar incentivos fiscais no caso de atendiment o do nível A do Inmetro, 
para que haja interesse do mercado em realizar a etiquetagem, tornando -a aos poucos mais utilizada 
e, posteriormente, obrigatória.  

 

Quais os regulamentos que estão em vigor?  

Para obter os Requisitos Técnicos da Qualidade para o Ní vel de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C) e o Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de 
Eficiência Energética Edificações Residenciais (RTQ-R), assim como o Requisito para avaliação da 
Conformidade (RAC) na s versões atualizadas, acesse o endereço http://www.pbeedifica.com.br/  

Atualmente as metodologias para Etiquetagem de edificações tanto residenciais quanto comerciais se 
encontram em processo de atualização e r evisão. As novas versões vão disponibilizar informações 
com relação ao consumo da edificação relacionado às emissões de gases de efeito estufa e conforto 
dos usuários, e quando disponíveis serão encontradas na página do PBE Edifica.  

 

Quais são as vantagens da etiquetagem?  

Segundo o PBE Edifica, em edifícios novos  a etiquetagem tem um potencial de redução de até 50% do 
consumo de energia elétrica comparado aos edifícios sem etiqueta, e um potencial de 30% de redução 
em retrofit  de edifícios existentes. 

 

Como obter a etiqueta?  

Em novas construções é possível a obtenção de duas etiquetas, uma na fase de projeto e, 
posteriormente, na fase de edificação construída , sendo imprescindível a inspeção final para a 
etiquetagem na fase edificação construída . A avaliação para a etiqueta pode ser realizada por dois 
métodos: o método prescritivo, que considera equações e sendo de forma geral de mais fácil 
aplicação e proposto para edificações mais convencionais; e o método de simulação, que toma como 
base modelo de  referência, sendo recomendado para edificações que apresentam características 
diferenciadas.  Para realizar uma simulação energética é necessário contratar um serviço 
especializado, já o desempenho de edificações comerciais de serviço e públicas considera ndo o 
método prescritivo pode ser verificado  com uma ferramenta de avaliação disponível através do link: 
http://www.labeee.ufsc.br/sites/default/files/webprescritivo/i ndex.html 

http://www.pbeedifica.com.br/
http://www.labeee.ufsc.br/sites/default/files/webprescritivo/index.html
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Um software  brasileiro para simulação de eficiência energética de edificações que permite a 
visualização do nível alcançado na etiqueta de energia da edificação é o Domus, disponível em: 
http://domus.pucpr.b r/   

Para obtenção da emissão da etiqueta (projeto e obra construída), deve -se contratar um Organismo 
de Inspeção Acreditado (OIA). A lista de OIAs está disponível no site: 
http://ww w.inmetro.gov.br/organismos/consulta.asp  

Para o processo de obtenção da etiqueta é importante o conhecimento dos Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Eficiência Energética de Edificações (RAC). O RAC coloca os documentos 
necessários que devem ser encaminhados à OIA.   

A Figura 7 mostra as diferenças entre as avaliações do método prescritivo e de simulação para 
edificações comerciais, de serviço ou públicas. A Figura 8 mostra as ações necessárias para a 
obtenção da etiqueta.  

 

 
Figura 7. Métodos Prescritivo e de simulação  

Fonte MMA, 2015. 
 

http://domus.pucpr.br/
http://www.inmetro.gov.br/organismos/consulta.asp
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Figura 8. Passo a passo para obtenção da etiqueta  

Fonte: MMA, 2015. 
 

Estudo de caso  int ernacional   

A etiquetagem no mundo  

Programas de etiquetagem, já têm sido aplicados com sucesso em diversos países incluindo 
Alemanha, Portugal, Holanda e Dinamarca, principalmente após o Protocolo de Kyoto de 1997. 
Igualmente têm se fortalecido após o Acordo de Paris (2015) e os comprometimentos com as 
reduções de emissões através das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs). A Tabela 2 
mostra característica s de alguns programas de etiquetagem em diferentes países e sua comparação 
com o Brasil.  

 
Tabela 2. Comparação entre diferentes sistemas de etiquetagem no mundo  
Fonte: Gomes, 2017 

 Brasil Portugal  Alemanha  Holanda  Dinamarca  
Ano do 1º requisito 

técnico 
2009 1999 2002 1995 2006 

Responsável pela 
regulação  

Eletrobrás / 
Procel e 
Inmetro  

SCE a ADENE 
DENA -Agência 

Alemã de 
Energia 

SenterNoven, 
Programa 

Compass, EREA 

DEA ʭ Agência 
Dinamarquesa de 

Energia 

Regulamentos 
técnicos 

RTQ-C, RTQ-R, 
RAC, 

RCCTE-ed e 
RSECE-ed 

EnEV (German 
Energy 

Regulation)  

EPC (Energy 
Performance 
Certificate)  

ELO ʭ edifícios 
comerciais e 
residenciais > 

1500m² 

Implementação  

Voluntário 
(com exceção 
dos Edifícios 

Federais) 

Obrigatório 
para todos os 

imóveis em 
transação 
imobiliária  

Obrigatório 
para todos os 

imóveis em 
transação 
imobiliária  

Obrigatório 
para todos os 

imóveis em 
transação 
imobiliária  

Obrigatório para 
todos os imóveis 

em transação 
imobiliária  

Tipo de edificações  
Para novos 
edifícios e 
retrofits  

Para todos os 
novos edifícios 

Para novos 
edifícios e 
retrofits 

Para todos os 
novos edifícios e 
alguns edifícios 

Para edifícios 
públicos novos e 

reformas  
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(>1000m²) existentes 

 

Estudo de caso nacional  

Sede da Eletrosul em Florianópolis ʭ SC ʭ nível A do PBE Edifica e Selo Procel 

Em 2013, o edifício (Figura 1Figura 9) recebeu a etiqueta nível A de eficiência energética no retrofit para 
modernização das instalações antigas da década de 70. A arquitetura da época já valorizava a 
iluminação natural através d ưǟ ʻŕưƢǳǟʼ ŕŜ ƁƙǳƢƁƤıőŊư ȜŜƤƁǫıƙ Ŝ ı ŎưƤǟǫǗǳőŊư ƓĲ ıǔǗŜǟŜƤǫıȋı ǳƢı 
envoltória eficiente com brises. Dentre as melhorias realizadas se destacam:  

¶ Instalação de uma usina solar com potência instalada de 1 MWp com 4,2 mil módulos solares, 
o maior complexo de e nergia fotovoltaica integrada a um edifício na América Latina;  

¶ Modernização do sistema de ar condicionado, com sistema central;  

¶ Adequação dos brises existentes para atender as exigências de eficiência energética;  

¶ Instalação de luminárias eficientes;  

¶ Troca de lâmpadas fluorescentes tubulares de 40W por 28W (T5); 

¶ Captação da água da chuva, com instalação de um reservatório para uso em irrigação, 
limpeza e descarga nos sanitários.  

Como resultado da reforma, o edifício obteve cerca de 50% de redução do consumo energético e em 
2014 sendo homenageado durante o lançamento do Selo Procel Edificações, como pioneiro em 
soluções arquitetônicas e tecnológicas de alta eficiência energética.  

 

 
Figura 9. Sede da Eletrosul 

Fotos: Hermínio Nunes (Eletrobras Eletrosul). 
 

Referências e onde obter mais informações  

Site do PBE Edifica http://www.pbeedifica.com.br   *Nele estão disponíveis os regulamentos (RTQ-C e 
RTQ-R), além do RAC, manuais, planilhas e catálogos, entre outras informaçõe s necessárias ao 
processo de etiquetagem.  

Informações sobre a Etiquetagem de Edificações ʭ Site do Procel http://www.procelinfo.com.br/    

http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View=%7b8E03DCDE-FAE6-470C-90CB-922E4DD0542C%7d
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Dissertação de Mestrado: Eficiência energética em edificações públicas do poder executivo federal: 
oportunidades e desafios no contexto do Programa Brasileiro de Etiquetagem  (GOMES, 2017) 
http://repositorio.unb.br/handle/10482/25204   

http://repositorio.unb.br/handle/10482/25204
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1.3 Código de Obras 

Definição  

O Código de Obras (Lei nº 11.228 de 1992) é um instrumento de gestão urbana municipal que define a 
qualidade do espaço a ser construído. Em termos de hierarquia da legislação, ele deve estar alinhado 
com as definições do Plano Diretor, Lei de parcelamento do solo urbano e a Lei de uso e ocupação, 
respectivamente. Um documento complementar ao Código de Obras é o Caderno de Encargos para 
edificações (Administração Pública e Privada), que contém as normas técnicas, especificações e 
procedimentos para execução de obras e serviços e compras do Poder Público. Alguns exemplos de 
Cadernos de Encargos são o do Banco do Brasil , UNICAMP, DNIT e Pini. 

Códigos de obras são importantes para direcionar e orientar futuras construções e reformas nas 
cidades, e, podem ser usados para garantir que serão adotadas premissas de sustentabilidade que 
ajudarão na redução da demanda energétic a no setor de edificações a médio e longo prazo. A 
vantagem da aplicação de um código de obras nas cidades, com critérios de eficiência energética , 
além do controle e garantia da qualidade sobre as novas construções e reformas, é o potencial de 
utilização do mesmo como um instrumento político, usado pelos governos para otimizar o 
desempenho do setor de edificações.  

 

Quais critérios de eficiência no uso de  energia devem constar no Código de 
Obras? 

Edificações novas e retrofits já podem ser construídas seguin do as melhores práticas de construções 
sustentáveis, considerando principalmente do ponto de visto de uso racional de energia, projetos e 
dimensionamento dos sistemas de iluminação, ar condicionado e equipamentos. Portanto, é 
necessário que cada cidade inc lua, nos seus Códigos de obras, requisitos de eficiência energética 
segundo as normas e parâmetros listados na Tabela 3. 

 
Tabela 3. Parâmetros recomendados para serem incluídos nos códigos de obras  
Fonte: Elaboração própria.  

Parâmetros  Normas relacionadas  

Conforto ambiental, 
estratégias e aspectos 
construtivos  

¶ ABNT NBR 15220. Desempenho térmico de edificações.  
¶ ABNT NBR 15575. Edificações habitacionais ʭ Desempenho.  
¶ ABNT NBR 15215. Iluminação natural. 
¶ ABNT NBR ISO/CIE 8995-1. Verificação de Iluminância de Interiores. 
¶ ABNT NBR 10821. Esquadrias externas para edificações. 
¶ ABNT NBR 7.199 (Vidros na construção civil ʬ Projeto, execução e 

aplicações) . 
¶ ABNT NBR 16280. Reforma em edificações. 

Eficiência em Aquecimento, 
ventilação e ar 
condicionado   

¶ ASHRAE. Handbook - Applications.  
¶ ASHRAE. Handbook - Fundamentals.  
¶ ASHRAE 90.1. Energy Standard for Buildings Except Low-Rise Residential 

Buildings. 
¶ ABNT NBR 16401. Instalações de ar condicionado.  

Eficiência em aquecimento 
de água  

¶ ABNT NBR 15569. Projeto e instalação de sistema de aquecimento solar de 
água em circuito direto. 

Benchmarking, ¶ Inclusão obrigatória dos requisitos da etiquetagem do PBE Edifica, para 

http://www.bb.com.br/docs/pub/siteEsp/dilog/dwn/An1TP10.19648.pdf
https://www.funcamp.unicamp.br/site/licitacoes/arquivos/Caderno_encargos_V1.0.pdf
http://www1.dnit.gov.br/anexo/Caderno/Caderno_edital0789_14-03_0.pdf
http://piniweb17.pini.com.br/construcao/tecnologia-materiais/sai-a-5-edicao-do-livro-cadernos-de-encargos-154022-1.aspx
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Parâmetros  Normas relacionadas  

Etiquetagem e certificações  obtenção do nível A em edifícios públicos novos e retrofits.  
¶ Reconhecimento de edifícios certificados a partir de avaliações de 

sustentabilidade auditadas por organismos de terceira pa rte de notória 
relevância  tais como o Selo Casa Azul da Caixa.  

¶ Para retrofits, inclusão do uso da ferramenta de Benchmarking  de energia 
para edifícios públicos de uso administrativos.  

 

A implementaç ão de parâmetros de eficiência energética num código de obras pode ser feita em 
quatro etapas de planejamento com as fases descritas na Tabela 2. 

 
Tabela 4. Lista de ações para implementação de código de obras  
Fonte: IEA, 2013. 

PLANEJAMENTO 

1) Definir e adotar os objetivos, escopo e normas de eficiência em energia, 
como a norma de desempenho NBR 15.575 (para  edificações habitacionais ) 
e os requisitos da etiquetagem do PBE Edifica. 

2) Definir formas de apoio para implementação e aplicação  
3) Criar um contexto político favorável  

IMPLEMENTAÇÃO 
4) Organizar campanhas de conscientização  
5) Desenvolver materiais de divulgação e oferecer treinamentos  
6)  Desenvolver as ferramentas necessárias para monitoramento  

MONITORAMENTO 
7) Analisar a eficácia da medida e taxa de adesão em nível local  
8) Comunicar e divulgar os resultados e as ações realizadas abertamente  

AVALIAÇÃO 

9) Gerar métricas e avaliação de desafios e falhas de implementação em nível 
local 

10) Atualizar os códigos de obras municipais regularmente baseado nas 
conclusões da avaliação  

 

É importante assegurar também meios de fiscalização da adoção do Código de Obras nas edificações 
e trabalhar com incentivos fiscais como bonificação.  

Mais informações podem ser obtidas no Guia técnico do PROCEL Edifica para Elaboração e 
atualização do código de obras  de edificações. 

 

Quais são as políticas vigentes  no Brasil ?  

Atualmente apenas 3.671 municípios (66% do total) possuem códigos de obras em sua legislação 
(calculado a partir de dados do IBGE, 2015).  Alguns exemplos de legislações e decretos sobre códigos 
de obras podem ser vistos abaixo:  

¶ São Paulo, SP: Decreto nº 57.776, de 07/07/2017 - regulamenta a lei nº 16.642, de 09/05/2017, 
que aprovou o código de obras e edificações do município de São Paulo ; 

¶ Belo Horizonte, MG: LEI Nº 9725, DE 15 DE JULHO DE 2009, regulamentado pelo Decreto nº 
13.842/2010; 

http://benchmarkingenergia.cbcs.org.br/
http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View=%7B5A08CAF0-06D1-4FFE-B335-95D83F8DFB98%7D&Team=&params=itemID=%7B28D761C4-7F51-465B-A43E-46B290021A1D%7D;&UIPartUID=%7B05734935-6950-4E3F-A182-629352E9EB18%7D
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¶ Florianópolis , SC: Lei Complementar nº 060/2000, de 28 de agosto de 2000, que institui o 
Código de Obras e Edificações de Florianópolis ; 

¶ Curitiba, PR: Lei nº 11.095 de 21 de julho de 2004 (Vide Decretos nº 339/2011 e nº 2115/2011); 

¶ Palmas, TO: Lei Complementar nº 155, de 28 de dezembro de 2007 ; 

¶ Salvador, BA: Lei nº 3.903/88. Institui normas relativas à execução de obras do Município do 
Salvador, alterando as Leis nºs 2.403/72 e 3.077/79 e dá outras providências ; 

¶ Goiânia, GO: Lei complementar nº 177, de 09 de janeiro de 2008 ; 

¶ Fortaleza, CE: Lei n.º 5.530 DE 17 de dezembro de 1981; 

¶ São José dos Pinhais, PR: Lei nº 77/2012 e Decreto nº 1225/2012. 

 

Estudos de caso internacionais   

Código de obras nos EUA  

Nos Estados Unidos, os códigos de obras têm adotado os requisitos da ASH RAE 90.1 para eficiência de 
ar condicionado nas edificações há mais de 20 anos. Como consequência, foi estimada uma economia 
de 5 bilhões de dólares por ano (DOE, 2016), ou seja, uma redução de 30% em relação a 10 anos atrás. 
Na imagem abaixo é possível ver a adoção da ASHRAE 90.1 em diversos estados. 

 

 
Figura 10. Mapa dos EUA com a aplicação da ASHRAE 90.1  

Fonte: DOE, 2016. 
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Código de obras na França  

Na França, o código de obras de 2012 adicionou requisitos de medição e performance de eficiência 
energética em edificações, com a avaliação de cargas de aquecimento, ventilação, resfriamento, 
aquecimento de água e iluminação. Para edifícios existentes tamb ém foram definidos requisitos de 
temperatura interna para conforto térmico no verão e o uso de energias renováveis. Para incentivar 
ǔǗưƓŜǫưǟ ŎưƢ ıǗǖǳƁǫŜǫǳǗı ōƁưŎƙƁƢĲǫƁŎıʍ ŴưƁ ŎǗƁıŕư ǳƢ ʻƁƤŕƁŎıŕưǗ ōƁưŎƙƁƢĲǫƁŎưʼ ǖǳŜ ıȋıƙƁı ư ǳǟư ŕŜ 
estratégias como ganhos de  calor, sombreamento e iluminação natural.  

O novo código de obras também estabeleceu o consumo máximo de energia primária para novas 
edificações, na média nacional de 50 kWh/m²/ano, sendo que existem ajustes do parâmetro de 
consumo em função do tipo de edi ficação, zona climática e altitude.  

 
 

Referências e onde encontrar mais informações  

Guia técnico do PROCEL Edifica para elaboração e atualização do código de obras de edificações , 
2012 http://www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/guia_codigo_obras_1.pdf   

Folheto informativo sobre código de obras nos EUA, 2014 (página em inglês) 
https://www.energy.gov/sites/prod/files/2014/05/f15/saving_with_building_energy_codes.pdf   

Relatório sobre como implementar códigos de obras que considerem questões energéticas , 
preparado pela Agência Internacional de Energia (IEA), 2013 (página em inglês) 
https://www.iea.org/publications/freepublication s/publication/PolicyPathwaysModernisingBuildingEne
rgyCodes.pdf   

Lei da Prefeitura de São Paulo (SP) que aprova o Código de Obras 
http://legislacao.prefeitura.sp.gov .br/leis/lei -16642-de-09-de-maio -de-2017 

 

 

http://www.ibam.org.br/media/arquivos/estudos/guia_codigo_obras_1.pdf
https://www.energy.gov/sites/prod/files/2014/05/f15/saving_with_building_energy_codes.pdf
https://www.iea.org/publications/freepublications/publication/PolicyPathwaysModernisingBuildingEnergyCodes.pdf
https://www.iea.org/publications/freepublications/publication/PolicyPathwaysModernisingBuildingEnergyCodes.pdf
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16642-de-09-de-maio-de-2017
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1.4 Retrofits  

Retrofit, revitalização, reforma  ou renovação , do ponto de vista da indústria da construção civil, pode 
ser considerado uma remodelação de um edifício ou dos sistemas prediais, com a finalidade de 
alteração e adaptação de uso, bem como incorporação de melhorias que aprimorem o seu 
desempenho, preservan do, contudo, aspectos originais. Normalmente, são empregadas novas 
tecnologias e conceitos, visando também à valorização do imóvel e aumento da sua vida útil.  

Este instrumento é capaz de promover maior sustentabilidade, uma vez que tem a habilidade de 
diminuir o consumo de recursos naturais, bem como a geração de resíduos sólidos, em um dos setores 
de maior impacto ambiental, o da construção civil. A reabilitação de edifícios subutilizados ou 
obsoletos, que não desempenham sua função social ou que se encon tram em zonas de degradação 
urbana, possibilita a revitalização de espaços urbanos já consolidados. Novas funções podem ser 
atribuídas às edificações, indo de encontro às propostas dos planos diretores, por exemplo, 
promovendo cidades mais compactas e com maior diversidade de uso.  

Em cidades como as capitais  brasileiras, marcadas pela forte demanda por moradia e, ao mesmo 
tempo, grande quantidade de edifícios em áreas bem estruturadas da cidade, mas que se encontram 
vazios e, frequentemente, em estado de de terioração, a reabilitação destes edifícios pode ter papel 
chave no enfrentamento dos desafios de habitação. Em edifícios residenciais já ocupados, pode 
ocorrer de forma a implementar modificações que não apenas trazem melhorias de uso, como 
também valoriz am imóveis, como a inserção de terraços, por exemplo.  

Além das possíveis remodelações arquitetônica, estética e de adequação a normas, o retrofit torna -se 
um recurso ainda mais frutífero quando considera também a implementação de novas tecnologias, 
tais como a automação predial, materiais e sistemas de alto desempenho, dentre outros.  

Para sua execução, é preciso, primeiro, um levantamento do estado atual da edificação, bem como a 
definição de quais serão os novos usos e funções e quais as necessidades lig adas a eles. É preciso 
também que haja laudos e projetos técnicos elaborados por profissionais competentes, tais como 
arquitetos e engenheiros, de forma a assegurar não apenas a qualidade, mas também integridade do 
projeto e aprovação pelos órgãos públicos  responsáveis. Em caso de edifícios tombados, além do 
atendimento às legislações comuns, faz -se necessário ainda, observação à legislação específica 
patrimonial.  

Dessa forma, essa intervenção  permite que edificações e seus entornos sejam revitalizados ou 
adaptados, com emprego de menos recursos materiais, provendo assim ambientes construídos 
seguros, saudáveis e confortáveis e que integram ainda, os princípios fundamentais da construção 
sustentável, como a diminuição, reversão ou anulação de impactos. Pres erva-se, assim, o que há de 
positivo nas estruturas existentes, adequando -as às novas exigências e estendendo sua vida útil, 
gerando menos impactos ambientais.  

Códigos de obra municipais ou outros dispositivos legislativos podem e devem contemplar o retro fit, já 
que este instrumento não apenas se mostra como de grande interesse para diminuição de impactos 
da construção civil e revitalização de espaços urbanos, mas também pela necessidade de 
regulamentação.   

A nova versão do código de obras e edificações d e São Paulo, por exemplo, incorporou o retrofit com 
ƤưƢŜ ŕŜ ǗŜǖǳıƙƁŴƁŎıőŊưʍ ŕŜŴƁƤƁŕı ŎưƢư ʻƁƤǫŜǗȋŜƤőŊư ŜƢ ŜŕƁŴƁŎıőŊư ŜȑƁǟǫŜƤǫŜʍ ȋƁǟıƤŕư Ń ıŕŜǖǳıőŊư Ŝ 
ƢưŕŜǗƤƁȜıőŊư ŕıǟ ƁƤǟǫıƙıőǏŜǟʍ ŎưƢ ưǳ ǟŜƢ ƢǳŕıƤőı ŕŜ ǳǟưʼʒ NǟǫŜ ǫƁǔư ŕŜ ıőŊư ŜǟǫĲ ǟǳƓŜƁǫı Ń ıƙȋıǗĲ 
de aprov ação e execução, que deverá ser emitido pela Prefeitura, de forma a licenciar o projeto e 
autorizar o início das obras. O Alvará de Execução deve incluir, inclusive, quando houver, licença pra 
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demolições, execução de muro de arrimo, movimento de terra e in stalações de equipamentos 
mecânicos. Quando há conclusão da obra, a Prefeitura emite, a pedido do proprietário, um Certificado 
de Conclusão, desde que a construção atenda às exigências legislativas e normativas. Tal documento 
comprova a regularidade da edi ficação, sendo válido, inclusive para fins de registro em cartório.  

O aumento de área construída em relação à edificação existente é admitido para atender às 
exigências de acessibilidade e atualização de sistemas, devendo ser sempre asseguradas, as 
condições de segurança, salubridade e acessibilidade.  

De modo geral, no entanto, não existem legislações específicas sobre retrofits, ou que abordem o 
assunto, como faz o código de obras de São Paulo. É importante, que a requalificação ou remodelação 
de edifícios seja abordada legalmente, principalmente no âmbito municipal, para que essa prática 
seja, não apenas regulamentada, mas também, incentivada.  

 

Estudos de caso nacionais  

Edifício Paulo de Tarso Montenegro  

O Concurso de Eficiência Energética para Edifíci os Existentes, de 2010, colocou como proposta, a 
elaboração de projeto de intervenção do Edifício Paulo de Tarso Montenegro, atual sede do IBOPE, 
localizado em São Paulo, com objetivo principal, de melhoria de seu desempenho energético. O projeto 
de Rino Levi, de 1961, trazia, originalmente, elementos de sombreamento nas fachadas, como brises, 
que foram, em boa parte, removidos, posteriormente. O projeto vencedor do concurso, propôs não 
apenas a reintrodução de tais elementos, de modo a resgatar o conceito original do edifício, como 
também outras soluções que visam a redução do consumo energético, associadas a melhores 
condições de uso e ocupação.  

Foram diversos os cenários analisados, com emprego de simulações tanto de  iluminação natural, 
quanto de simulações energéticas e de conforto  por meio do uso de softwares  apropriados . O projeto 
de iluminação introduziu o uso de lâmpadas fluorescentes T5, de eficiência maior do que aquelas 
encontradas no edifício, produzindo níveis de iluminância em acordo com a Norma  NBR 8.995. 
Constatou-se que seria possível atingir cerca de 6% de redução de uso de energia, quando além das 
novas lâmpadas, fosse também empregado um sistema de dimerização, capaz de dispensar o uso de 
luz artificial, quando há boa provisão de luz natura l.  

Os brises verticais e horizontais propostos para as diferentes fachadas, dependendo de suas 
orientações, permitem a presença de iluminação natural, diminuindo, por outro lado, os ganhos de 
calor por radiação solar e ofuscamentos. Eles contam com a pres ença de prateleiras de luz, eficientes 
elementos para captação e distribuição de luz natural para o espaço interno. Este, inclusive, deve 
contar com revestimentos de cores claras, forros inclinados e divisórias com áreas transparentes, de 
forma a increment ar a presença de iluminação natural.  
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Figura 11. Brises e prateleira de luz propostos pela equipe vencedora do concurso.  

Fonte: Vitruvius, 2011. 

 

Além das alterações na envoltória e sistema de iluminação artificial, constatou -se que a troca do 
sistema de condicionamento de ar de split por um sistema central, com volume de ar variável (VAV), 
geraria maiores gastos de operação, já que este sistema ger a aumento da pressão estática, o que 
incrementa o consumo. Dentre as diferentes possibilidades avaliadas, aquela que apresentou maior 
economia, cerca de 40% em relação ao sistema presente, adot ou equipamentos tipo split de maior 
eficiência energética do qu e aqueles já presentes no edifício ( com COP 4.1), em combinação com 
compressores rotativos e ventiladores com recuperador de calor.  

 

 
Figura 12. Comparativo de consumo de energia (kWh) dos diferentes sistemas de condicionamento d e ar propostos pela equipe 

vencedora do concurso  
Fonte: Vitruvius, 2011. 

 

Constatou-se que o edifício apresentaria, sem alterações, níveis de classificação de desempenho D 
para envoltória, C para o sistema de iluminação artificial e C para condicionamento de ar, pelo método 
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prescritivo proposto pelo RTQ -C do PBE Edifica. Com as alterações propostas, a envoltória poderia 
atingir nível C, enquanto os sistemas de ar condicionado e iluminação, alcançariam nível A. Com as 
possíveis bonificações relacionadas ao p rograma, observou -se que seria possível a obtenção de 
etiqueta nível A para a edificação como um todo.  

Dessa forma, além da melhoria das condições de conforto térmico, em especial durante o verão, o 
grupo que elaborou o projeto, indicou que com a implemen tação de todas as medidas propostas seria 
capaz de gerar economia total de 59% no consumo de energia elétrica, como pode ser observado no 
gráfico a seguir.  

 

 
Figura 13. Estimativa de consumo com implementação de todas as proposta s e comparação com consumo atual.  

Fonte: Vitruvius, 2011. 
 

 

Estudo de caso internacional  

Retrofit Accelerator ʭ Greener, Greater Buildings Plan, OneNYC Green Buildings & Energy Efficiency ʭ 
Nova York 

O OneNYC configura-se como um plano de ousadas metas de sustentabilidade, criado pela cidade de 
Nova Iorque, nos Estados Unidos. Dada sua elevada densidade construída (cerca de 1 milhão de 
edifícios, em 777km2), estima-se que 70% dos gases de efeito estufa emitidos pela cidade, sejam 
provenientes das edificações implantadas em todo o perímetro urbano. Dessa forma, e como parte de 
um projeto de diminuição de impactos ambientais, observou -se a necessidade, da criação de um 
plano que visasse a diminuição das emissões, promovendo aumento da eficiência energética e 
implementação de sistemas de geração de energia a partir de fontes renováveis, incorporado ao 
plano edificado existente.  

Para que a almejada meta de redução em 30% das emissões, até 2025, fosse atingida, criou -se o 
Greener, Greater Buildings Plan, o qual objetiva assegurar a qualidade das informações necessárias 
para que se sustentem as políticas energéticas em andamento. Ta l plano, que se aplica a edifícios 
existentes de grande e médio porte, culminou na criação de quatro documentos regulatórios, com 
peso legislativo, que incluem dentre outras obrigatoriedades periódicas , auditorias de energia e 
comissionamento. Como forma d e atendimento a tal requisito, por sua vez, criou -se o programa 
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Retrofit Accelerator , o qual oferece suporte à reabilitação e reforma de edifícios existentes, a fim de 
que estes possam se adequar as exigências colocadas pelo plano.  

Tal programa  oferece serviços gratuitos e personalizados de aconselhamento aos donos e 
administradores de edifícios privados, de forma a agilizar o processo de melhorias relacionadas à 
eficiência energética, para que, além da diminuição dos impactos ambientais, tais edifícios possam 
oferecer melhores condições de conforto ambiental e redução de custos operacionais. Além da 
disponibilização de conteúdo que auxilie na execução de remodelações e reformas, o Retrofit 
Accelerator conecta de maneira direta e individualizada, profission ais qualificados com o público 
interessado, e encontra fundos e incentivos de financiamento como forma de auxílio ao processo, 
além de treinar o grupo de pessoas que irá utilizar e operar o edifício, de forma a prolongar a 
eficiência da edificação. É dispo nibilizado, portanto, um suporte para cada uma das etapas que 
envolvem um retrofit, desde o seu projeto inicial, até a execução.    

 

Referências e onde encontrar mais informações  

Regulamentos do PBE Edifica http://www.pbeedifica.com.br/etiquetagem/comercial/regulamentos  

Guia Sustentabilidade na Arquitetura, preparado pela ASBEA, 2012 
http://www.asbea.org.br/userfiles/manuais/d9b83e8c0c8967c0bfc18c3e4b7a16cf.pdf  

Material sobre Retrofit - Requalificação de edifícios e espaços construído, preparado pelo CBCS, 2013 
http://www.cbcs.org.br/_5dotSystem/userFiles/comite -
tematico/projetos/CBCS_CTProjeto_Retrofit_folder.pdf  

Sobre o Edifício Paulo de Tarso Montenegro 
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/11.128/3949?page=2  
https://www.arcoweb.com.br/finestra/tecnologia/ecoeficiencia --- premia cao-otec  

Guia de Boas Práticas em Sustentabilidade na Indústria da Construção, preparado pela CBIC, 2012  
https://www.cbic.org.br/arquivos/Guia_de_Boas_ Praticas_em_Sustentabilidade_CBIC_FDC.pdf   

Tese de Doutorado: Benefícios ambientais da preservação do patrimônio edificado: análise do ciclo de 
vida da reabilitação de edificações vs. nova construção (MUNARIM, 2014) 
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/130929   

Lei de Nova Iorque sobre diagnósticos energéticos e retrocomissionamento  (página em inglês) 
http://www.nyc.gov/html/gbee/html/plan/ll87.shtml   

Site da Prefeitura de Nova Iorque sobre edifícios sustentáveis e eficiência energética  (página em 
inglês) http://www .nyc.gov/html/gbee/html/about/about.shtml   

Página da Prefeitura de Nova Iorque sobre o Retrofit Accelerator (página em inglês) 
https://retrofitaccelerator.cityofnewyork.us/   

 
  

http://www.pbeedifica.com.br/etiquetagem/comercial/regulamentos
http://www.asbea.org.br/userfiles/manuais/d9b83e8c0c8967c0bfc18c3e4b7a16cf.pdf
http://www.cbcs.org.br/_5dotSystem/userFiles/comite-tematico/projetos/CBCS_CTProjeto_Retrofit_folder.pdf
http://www.cbcs.org.br/_5dotSystem/userFiles/comite-tematico/projetos/CBCS_CTProjeto_Retrofit_folder.pdf
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/11.128/3949?page=2
https://www.arcoweb.com.br/finestra/tecnologia/ecoeficiencia---premiacao-otec
https://www.cbic.org.br/arquivos/Guia_de_Boas_Praticas_em_Sustentabilidade_CBIC_FDC.pdf
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/130929
http://www.nyc.gov/html/gbee/html/plan/ll87.shtml
http://www.nyc.gov/html/gbee/html/about/about.shtml
https://retrofitaccelerator.cityofnewyork.us/
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1.5 Edifícios Net Zero  

De acordo com o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) , publicado em 2016 pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), as políticas de desenvolvimento urbano estão entre os meios mais 
efetivos de adaptação, que visam a redução da vulnerabilidade nacional à mudança do clima e a 
gestão do risco associada a esse fenômeno. A Estratégia de Cidades do PNA est abelece em suas 
diretrizes prioritárias a necessidade da revisão das normas técnicas e regulamentação de parâmetros 
edilícios e urbanísticos, em busca de uma maior resiliência e sustentabilidade nas novas construções.  

Neste contexto, existe hoje um grande potencial de atuação municipal quanto à redução das emissões 
de carbono em edificações. A busca pela eficientização do estoque de edifícios e pela geração 
renovável distribuída de energia pode contribuir significativamente para o alcance das metas 
estabelecidas pela Contribuição Nacionalmente Determinada (NDCs) . 

 

Edifícios Net Zero Energia e Net Zero Carbono  

A busca por edifícios Net Zero vem sendo utilizada em vários países como instrumento de política 
energética na transição para uma matriz energética ren ovável. Os edifícios de Net Zero Energia são 
aqueles em que a produção local de energia é igual a seu consumo anual energético. Os edifícios Net 
Zero Carbono, por sua vez, são aqueles em que a produção de energia renovável é igual a seu 
consumo anual de fo ntes não-renováveis. 

A União Europeia atuou como pioneira na busca da implementação efetiva de edifícios Net Zero 
desde 2010, com a publicação da Diretiva 2010/31/EU de Desempenho Energético em Edificações 
(EPBD, sigla para o termo em inglês Energy Perform ance of Buildings Directive ). Sendo o EPBD o 
principal instrumento legislativo no tema, ele enfoca os edifícios Net Zero como elemento fundamental 
na busca pela eficiência energética, e define que todos os novos edifícios devem ser de zero energia 
até 2019. 

Existem alguns fatores críticos para alcançar balanço zero de energia em edificações, como o número 
de andares, as cargas de equipamentos, as atividades e processos realizados e , a localização 
geográfica. Sendo assim, algumas tipologias são mais favoráveis a serem Net Zero do que outras. 
Edifícios de muitos pavimentos, por exemplo, possuem área de projeção muito inferior à sua área útil 
total, limitando assim o número de geradores  fotovoltaicos (FV) ou eólicos na cobertura. De acordo 
com um estudo do Instituto Clima e Sociedade (iCS) , que avaliou o potencial técnico de geração FV 
para  diferentes tipologias, as mais favoráveis a se tornarem Net Zero são escolas e habitações de 
interesse social.  

 

Estudo de Caso Nacional  

Creche Municipal Hassis em Florianópolis, SC 

A Creche Municipal Hassis (Figura 14), inaugurada em 2015 em Florianópolis, é considerada um modelo 
de edifício educacional sustentável em todo o país. Ela foi construída com recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educ ação (FNDE). Conta com 21 kW de potência instalada em painéis 
fotovoltaicos. Outras estratégias de sustentabilidade envolvem o aquecimento solar de água, a 
captação de água chuva, sensores de movimento e de luminosidade, e aproveitamento da iluminação 
natural. 

http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao#estrat%C3%A9gias-e-diretrizes-setoriais
http://mitsidi.com/wp-content/uploads/2017/08/2017-08-10_Relat%C3%B3rio-iCS_v7.pdf
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Figura 14. Fotografia da Creche Municipal Hassis localizada no Município de Florianópolis  

Fonte: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa /?pagina=notpagina&noti=13627  

 

Estudos de caso internacionais  

Política de Net Zero Carbono do Reino Unido  

O Reino Unido conta com uma política de zero carbono para edifícios desde 2007 ( The Zero Carbon 
Buildings Policy, em inglês), que exige que todas as habitações construídas a partir de 2016 mitiguem 
todas as suas emissões de carbono decorrentes do uso regulado de energia para aquecimento e 
resfriamento, aquecimento de água e iluminação. Em Londres, por sua vez, o código de obras exige 
que as casas de zero carbono devem atingir ao menos 35% de redução nas emissões reguladas de 
carbono localmente, enquanto o restante das emissões pode ser mitigado através da compra de 
créditos regulados e energia.  

 

Santa Monica, na Califórnia, é pioneira na obriga toriedade de Net Zero  

A Câmara Municipal de Santa Mônica, Califórnia, nos Estados Unidos (EUA), aprovou a primeira 
portaria do mundo exigindo que todas as novas residências unifamiliares sejam construídas para 
atingir Net Zero energia a partir do ano de 20 17. O decreto da cidade municipaliza e acelera o Plano 
Estratégico de Eficiência Energética da Califórnia, que exige que todas as novas construções 
residenciais e comerciais atinjam Net Zero energia até 2020 e 2030, respectivamente. A equipe de 
Santa Mônica desenvolveu a lei municipal em colaboração com uma importante empresa de serviços 
públicos, com foco em combinar o design econômico e eficiente com geração acessível de energia 
renovável. A portaria prevê que edificações unifamiliares, apartamentos e hab itações multifamiliares 
de interesse social usem 15% menos energia do que a quantidade permitida no Código de Energia da 
Califórnia de 2016 e para atingir o balanço zerado de energia.  

 

 

http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/?pagina=notpagina&noti=13627
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Referências e onde encontrar mais informações  

Site do Ministério do Meio Ambiente (MMA) sobre o Plano Nacional de Adaptação (PNA)  
http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano -nacional -de-adaptacao#est rat%C3%A9gias-e-
diretrizes-setoriais 

Site do Ministério do Meio Ambiente (MMA) sobre as NDCs brasileiras 
http://www.mma.gov.br/informma/itemlist/category/260 -ndcs-brasileiras 

iCS - Instituto Clima e Sociedade - Relatório de avaliação do potencial técnico para edifícios de baixo 
carbono no Brasil , 2017 https://www.climaesociedade.org/fullscreen -page/comp -jjyqp4zj/c88f85b2 -
c406-4a01-a3d3-14eb3a681a24/13/%3Fi%3D13%26p%3Df9zy6%26s%3Dstyle-jjyqp4lz  

Sobre a Creche Municipal Hassis, em Florianópolis http://www.brasil.gov.br/editoria/educacao -e-
ciencia/2015/03/creche -e-modelo -de-edificio-sustentavel-em-florianopolis -sc  

Site da Prefeitura de Santa Monica, EUA, sobre regulação de edifícios net zero  (página em inglês) 
https://www.smgov.net/Departments/OSE/Categories/Green_Building/Ene rgy_Reach_Code_and_Z
NE.aspx  

 

http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao#estrat%C3%A9gias-e-diretrizes-setoriais
http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao#estrat%C3%A9gias-e-diretrizes-setoriais
http://www.mma.gov.br/informma/itemlist/category/260-ndcs-brasileiras
https://www.climaesociedade.org/fullscreen-page/comp-jjyqp4zj/c88f85b2-c406-4a01-a3d3-14eb3a681a24/13/%3Fi%3D13%26p%3Df9zy6%26s%3Dstyle-jjyqp4lz
https://www.climaesociedade.org/fullscreen-page/comp-jjyqp4zj/c88f85b2-c406-4a01-a3d3-14eb3a681a24/13/%3Fi%3D13%26p%3Df9zy6%26s%3Dstyle-jjyqp4lz
http://www.brasil.gov.br/editoria/educacao-e-ciencia/2015/03/creche-e-modelo-de-edificio-sustentavel-em-florianopolis-sc
http://www.brasil.gov.br/editoria/educacao-e-ciencia/2015/03/creche-e-modelo-de-edificio-sustentavel-em-florianopolis-sc
https://www.smgov.net/Departments/OSE/Categories/Green_Building/Energy_Reach_Code_and_ZNE.aspx
https://www.smgov.net/Departments/OSE/Categories/Green_Building/Energy_Reach_Code_and_ZNE.aspx
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1.6 Norma de desempenho  para edificações habitacionais  

A Norma de Desempenho, como é conhecida a ABNT NBR 15575:2013, configura-se como um conjunto 
normativo, dividido em seis partes, que objetiva estabelecer critérios e parâmetros, colocados sob a 
forma de requisitos mínimos de desempenho a serem atendidos pe las edificações de uso residencial. 
Além de incentivar o amadurecimento das relações de mercado, uma vez que incube de 
responsabilidade os agentes nele presentes (projetistas, fornecedores, construtores, incorporadores, 
etc.), ampara o consumidor que terá novo instrumento de cobrança, sob resguardo do Código de 
Defesa do Consumidor. Além disso, e, principalmente, para o usuário final, a norma surge com o intuito 
de garantir adequadas condições de conforto ambiental, uso, segurança, manutenção e durabilidade .  

Dentre os diversos critérios de avaliação colocados pela NBR 15.575:2013, aqueles que se vinculam 
mais fortemente às questões de eficiência energética são os de Desempenho Térmico e Lumínico 
(itens 11 e 13 presentes nas partes 1, 4 e 5 da norma). O atendimento aos requisitos mínimos estipulados 
para cada um deles pode garantir menor uso de formas ativas de resfriamento ou aquecimento, bem 
como a menor necessidade de ativação do sistema de iluminação artificial. Dessa forma, adequados 
níveis de desempenho térmico e lumínico são capazes de gerar economia de energia elétrica, 
contribuindo para o desenvolvimento de cidades mais eficientes e sustentáveis.  

Atualmente a Norma de Desempenho (ABNT NBR 15575:2013) encontra-se em processo de revisão, 
subsidiado pela Câmara Brasileira da Indústria de Construção (CBIC), a partir da observação de 
pontos de melhoria que podem ser implementados.  

Pelo seu caráter normativo, devem ser atendidos os requisitos colocados pela NBR 15.575:2013, ao 
menos no nível mínimo, por to dos os projetos e edifícios que se enquadram em seu escopo. No 
entanto, por não se tratar de uma lei, julga -se importante que os códigos de obras de cada munícipio 
exponham também critérios a serem atendidos, de forma a garantir a qualidade das edificações  
residenciais. Uma outra possibilidade seria o referenciamento da Norma de Desempenho pelo código 
de obras municipal, de modo a reforçar a obrigatoriedade de aplicação da Norma.  

 

Referências e onde encontrar mais informações  

Guia Orientativo para Atendime nto à Norma ABNT NBR 15575:2013, preparado pela CBIC (2013) 
https://cbic.org.br/wp -content/uploads/2017/11/Guia_da_Norma_de_Desempenho_2013.pdf    

Norma de D esempenho: Um Marco Regulatório na Construção Civil ʭ Manual de Orientação  
https://www.sindusconsp.com.br/wp -content/uploads/2016/05/manual -nd.pdf  

Guia para Arquitetos  na aplicação da Norma de Desempenho ABNT NBR 15.575, preparado pela 
AsBEA http://www.asbea.org.br/userfiles/manuais/d4067859bc53891dfce5e6b282485fb4.pdf  

Atuação  Profissional - Arquitetos e Urbanistas e a Norma de Desempenho ABNT NBR 15575:2013, 
preparado pelo CAU/MG, 2015 https://www.sindusconsp.com.br/wp -
content/uploads/2016/05/AB NT.pdf  

Dúvidas sobre a Norma de Desempenho: Especialistas Respondem, preparado pelo CBIC, 2015 
https://cbic.org.br/wp -
content/uploads/2017/11/Duvidas_Sobre_a_Norma_de_Desempenho_Especialistas_Respondem_20
14.pdf  

https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Guia_da_Norma_de_Desempenho_2013.pdf
https://www.sindusconsp.com.br/wp-content/uploads/2016/05/manual-nd.pdf
http://www.asbea.org.br/userfiles/manuais/d4067859bc53891dfce5e6b282485fb4.pdf
https://www.sindusconsp.com.br/wp-content/uploads/2016/05/ABNT.pdf
https://www.sindusconsp.com.br/wp-content/uploads/2016/05/ABNT.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Duvidas_Sobre_a_Norma_de_Desempenho_Especialistas_Respondem_2014.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Duvidas_Sobre_a_Norma_de_Desempenho_Especialistas_Respondem_2014.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Duvidas_Sobre_a_Norma_de_Desempenho_Especialistas_Respondem_2014.pdf


 
 

PROJETO CIDADES EFICIENTES 2018 
 

CBCS - Conselho Brasileiro de Construção Sustentável                                                         19 

Norma de Desempenho: Panorama Atual e Desafios Futuros, preparado pela CBIC, 2016 
https://c bic.org.br/wp -content/uploads/2018/03/Panorama.pdf  

Análise dos Critérios de Atendimento à Norma de Desempenho ABNT NBR 15.575 - Estudo de Caso em 
Empresas do Programa Inovacon -CE, 2016 https://cbic.org.br/wp -
content/uploads/2017/11/Analise_dos_Criterios_de_Atendimento_A_Norma_de_Desempenho_ABN
T_NBR_15_575_2017.pdf  

 

https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2018/03/Panorama.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Analise_dos_Criterios_de_Atendimento_A_Norma_de_Desempenho_ABNT_NBR_15_575_2017.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Analise_dos_Criterios_de_Atendimento_A_Norma_de_Desempenho_ABNT_NBR_15_575_2017.pdf
https://cbic.org.br/wp-content/uploads/2017/11/Analise_dos_Criterios_de_Atendimento_A_Norma_de_Desempenho_ABNT_NBR_15_575_2017.pdf
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1.7 Mitigação de Ilha de Calor U rbano  

Os processos de urbanização geraram grandes mudanças nas paisagens naturais. A construção da 
infraestrutura das cidades, bem como a implantação de seus edifícios, impôs novas condições ao 
espaço que passou a se constituir por novos volumes e materiai s. Com a substituição do solo natural 
permeável por pavimentação impermeável, uso de materiais inertes, drástica diminuição da 
vegetação, além da intensa presença de agente poluentes atmosféricos, as cidades passaram a 
vivenciar o fenômeno de ilha de calor . 

Tal fenômeno pode ser descrito como um processo de elevado aquecimento da atmosfera e 
superfícies urbanas, quando comparado às áreas do entorno das cidades, normalmente rurais, onde o 
processo de urbanização é inexistente ou pouco presente. As diferenças  na temperatura do ar podem 
variar de 1 a 3oC durante o dia, e chegar a 12oC, à noite, o que pode gerar, além de desconforto aos 
habitantes, problemas de saúde ocasionados pelo excesso de calor e demasiado gasto energético em 
edificações, decorrente do uso de sistemas de ar condicionado.   

Uma vez que o aquecimento atmosférico e das superfícies se dá de maneira distinta, é interessante a 
separação entre os conceitos de ilha de calor de superfície e ilha de calor atmosférica. Além das 
diferenças na maneira como se formam, tais fenômenos apresentam também impactos distintos 
sobre os espaços livres e edificações e, até certo grau, demandam métodos específicos para 
mitigação.  

 

Ilhas de Calor de Superfície  

O aquecimento das superfícies inertes e impermeáveis, massivamente presentes nas cidades, se dá, 
sobretudo, pela incidência direta ou indireta da radiação solar. Diferentemente de superfícies úmidas e 
sombreadas, comumente encontradas em meios ricos em vegetação, em que suas temperaturas se 
mantêm semelhantes à temperatura do ar, nas cidades, a temperatura das superfícies chega a mais  
de 50oC. Esse fenômeno varia conforme as condições do céu, uma vez que depende diretamente da 
incidência de radiação solar. Portanto, em dias de céu limpo, com poucas nuvens, sobretudo durante o 
verão, existe uma tendência maior ao aquecimento das superfí cies e desencadeamento do processo 
de ilha de calor de superfície.  

A identificação desse tipo de ilha de calor pode se dar de diferentes maneiras, inclusive com o 
levantamento de dados de satélites que podem se converter em imagens termais conforme Figura 15. 
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Figura 15. Imagem processada a partir da banda termal do Landsat -7 (03/09/1999) onde a escala cromática permite 
observação das diferentes temperaturas de superfície para  o município de São Paulo e entorno. A direita, imagem da mancha 
construída dentro do município. A observação de ambas as imagens, permite a constatação do fenômeno de ilha de calor, em 

que temperaturas mais elevadas são registradas em áreas mais densament e urbanizadas. 
Fonte: ATLAS AMBIENTAL DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO (2002). 

 

Ilhas de Calor Atmosférica  

Define-se pela temperatura do ar mais elevada em meios urbanos, em comparação às áreas ricas em 
vegetação em seu entorno (cerca de 1 a 3 oC). Uma vez que o ar não é aquecido diretamente pela 
radiação solar, mas principalmente pelo contato com superfícies com temperatura mais elevada, as 
ilhas de calor atmosféricas se dão de forma mais presente ao final da tarde e noite. Além disso, o calor 
armazenado nas super fícies durante o dia, tende a encontrar dificuldade de se dissipar durante o 
período noturno, dada a volumetria das edificações, mantendo a temperatura do ar elevada.  

A principal forma de constatação deste fenômeno se dá pela medição, em diferentes pontos  da 
cidade e seu entorno, da temperatura do ar, com uso de instrumentos e aplicação de métodos 
específicos (Figura 16).  
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Figura 16. As isotermas (linhas que indicam uma mesma temperatura) configuram -ǟŜ ŜƢ ŴưǗƢıǫư ŕŜ ʻƁƙżıʼʍ ưƤŕŜ ıǟ 
temperaturas mais elevadas são marcadas nos espaços mais urbanizados e com menos presença de vegetação  

Fonte: U.S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY (2008). 
 

Apesar da diferenciação feita entre os dois principais tipos de ilha de calor, Ilhas de Calor Atmosférica 
e de Superfície são fenômenos interligados ( Figura 17), já que a temperatura do ar é significativamente 
influenciada pela temperatura das superfícies. Essa observação faz -se relevante quando, por exemplo, 
observamos parques urbanos onde o sombreamento e presença de umidade, proveniente tanto do 
solo, quanto da veget ação, acarretam superfícies menos quentes e que, por sua vez, aquecem menos 
o ar. Áreas densamente construídas, como grandes centros urbanos, tendem a apresentar 
temperaturas superficiais muito elevadas e que ocasionam aumento da temperatura atmosférica (e m 
nível urbano), gerando assim, demandas para resfriamento do ar, o que, muitas vezes, decorre em 
elevados gastos energéticos.  

 

 
Figura 17. As temperaturas atmosféricas e de superfície variam conforme os diferentes usos e ocupaçã o. Além disso, a variação 

de ambas, ao longo do dia, se dá de forma distinta, por características intrínsecas ao aquecimento das superfícies e da 
atmosfera  

Fonte: U.S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY (2008). 








































































































































































